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Resolução CIB Nº. 035 de 06 de julho de 2004.
Dispõe sobre os procedimentos aplicáveis aos servidores públicos estaduais da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso, a serem cedidos aos municípios e revoga todas as disposições em contrário.

A COMISSÃO INTERGESTORA BIPARTITE ESTADUAL no uso de suas atribuições legais e considerando:

I  -  A Lei Orgânica da Saúde Nº 8080 de 19 de setembro de 1990;
II - O disposto no Artigo 9º, item I, da Lei Complementar Nº 22, de 09 de novembro de 1992;
III - O Artigo 39, Parágrafo Único da Lei Nº 7.360, de 14 de dezembro de 2000;
IV - O Artigo 7º, parágrafo 1º da Lei Complementar Nº 80 de 14 de dezembro de 2000;
V - O disposto no Artigo 34,  da Lei Complementar Nº 22, de 09 de novembro de 1992;
VI - O disposto no Artigo 37, da Lei Complementar Nº 22, de 09 de novembro de 1992;
VII - A responsabilidade direta dos gestores municipais de saúde sobre o gerenciamento dos servidores cedidos;
VIII - O processo de municipalização dos serviços de saúde onde a Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso (SES/MT) busca a articulação sub-estatal e supra municipal para dar resposta aos problemas e necessidades de saúde da população.

RESOLVE:

Art. 1º - Definir os procedimentos administrativos aplicáveis aos servidores públicos estaduais da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso (SES/MT) cedidos aos municípios, garantindo autonomia ao gestor municipal de saúde na eficiência dos serviços prestados por esses servidores.

. 
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§ 2º - O servidor com requerimento de cedência deverá aguardar o resultado do processo em sua lotação atual.

Art. 2º - O controle de freqüência diária dos servidores cedidos aos municípios, será efetuado por suas respectivas chefias imediatas e encaminhado obrigatoriamente a SES/MT, mensalmente, pelo gestor municipal, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente.

§ 1º - O servidor que ficar sem registro de sua freqüência, por 30 (trinta) dias consecutivos sem a devida justificativa, será notificado a responder convocação da SES/MT via Diário Oficial do Estado sujeitando-se a procedimento disciplinar por abandono de cargo público.

§ 2º - As faltas encaminhadas pelo gestor municipal de saúde serão descontadas na folha de pagamento do mês subseqüente ao encaminhamento do controle de freqüência do servidor.

§ 3º - A justificativa de falta por motivo de saúde, quando por período superior a três dias consecutivos de afastamento, somente será aceita mediante apresentação de atestado médico devidamente periciado.
§ 4º - O atestado médico devidamente periciado, deverá ser encaminhado a SES/MT pelo gestor municipal de saúde, juntamente com o relatório de freqüência do servidor, na data limite estabelecida no caput deste artigo.

Art. 3º - A CIB/MT definirá em resolução específica o quantitativo de servidores a serem cedidos aos municípios, ouvida a Câmara Técnica.

Art. 4º - A avaliação de desempenho dos servidores cedidos, ficará a cargo de suas respectivas chefias imediatas sob supervisão e orientação da SES-MT.

Parágrafo Único: A avaliação de desempenho tem caráter processual e continuo e anual e seguirá os dispositivos legais aplicáveis aos servidores públicos civis do Estado de Mato Grosso.

Art. 5º - A solicitação de gozo de férias ou licença dos servidores cedidos aos municípios deve ser encaminhada através das suas respectivas chefias imediatas, ao gestor municipal de saúde, que acordará com o servidor a data para sua concessão, não podendo superar dois períodos aquisitivos .

§ 1º - É de responsabilidade do gestor municipal de saúde, a informação do gozo de férias e licenças dos servidores cedidos, para que a Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Humanos, através da Gerência de Remuneração e Vida Funcional da SES/MT, proceda os devidos controles em suas respectivas fichas funcionais. 
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§ 2º - A licença prêmio é um direito do servidor estadual, e deve ser concedida, quando solicitada, desde que esteja publicada no Diário Oficial do Estado.

Art. 6º -  A jornada especial de trabalho, ou seja, jornadas que ultrapassem a carga horária de 30 (trinta) horas semanais estabelecida na Lei de Carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde – SUS/MT – Lei Nº 7.360/00, deve ser acordada entre gestor municipal de  saúde servidor cedido, não havendo qualquer complementação salarial a ser devida pela SES/MT.

Art. 7º -  Os servidores cedidos aos municípios que se sentirem submetidos a atos arbitrários por parte dos seus superiores, deverão exercer o seu direito de petição junto a SES/MT, para que sejam tomadas as providências aplicáveis ao caso.

 Art. 8º -  Os procedimentos destinados a apurar irregularidades no serviço público, que possam vir a ser cometidas pelos servidores cedidos pela SES/MT aos municípios, serão realizados nos respectivos municípios, onde deve fazer parte da Comissão Sindicante/Processante, um membro do Conselho Estadual de Saúde.

Art. 9º - Quando não houver mais a necessidade do trabalho do servidor cedido para o respectivo município, o gestor municipal deverá oficializar o ato de devolução do referido servidor para a         SES/MT. 

Art. 10º – Os servidores cedidos aos municipios podem  requerer à SES/MT, a qualquer momento, seu retorno ao órgão de origem. Devendo aguardarem em sua lotação atual a resposta da petição.

Parágrafo Único – Cabe ao gestor estadual, após analisar parecer da chefia imediata, do gestor municipal  e da SDRH, a decisão final sobre o pedido de retorno.

Art. 11 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

  Marcos Henrique Machado                                                              Luís Soares

Presidente do CIB/Estadual/MT                                               Presidente do COSEMS/MT
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO CIB N° 035  DE 06 DE JULHO DE 2004

[image: image7.png]“ SUS ..

'Secre\‘ana de Estado de Satide




[image: image8.png]


[image: image9.wmf]









CONTINUAÇÃO DO ANEXO I DA RESOLUÇÃO CIB Nº 035 DE 06 DE JULHO DE 2004 
FLUXO COMENTADO

01 e 02  – A solicitação de cedência origina-se da necessidade comprovada dos serviços do servidor no município devendo conter manifestação expressa do gestor municipal de Saúde, do servidor envolvido, que deverá aguardar o resultado do processo em sua lotação atual, e da sua chefia superior imediata, justificando o motivo da cedência. De posse de todos os documentos que possam efetivamente comprovar a solicitação encaminha à SES (protocolo geral)
03 – O setor de protocolo/SES/MT formaliza o processo e o encaminha para a Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Humanos (SDRH).

04 e 05 – A SDRH recebe o processo, analisa e instrui no que se refere à vida funcional do servidor, emite parecer e o encaminha ao Gabinete do Secretário para deliberação final. E posteriormente retorna a SDRH.

06 – A SDRH providencia a publicidade do ato administrativo.

Formalizar processo com base na Resolução CIB Nº 001/04





Manifestação expressa do servidor / chefia imediata / gestor municipal








Protocolo geral da SES/MT
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Homologado:


Publicação em D.O.E  e ciência ao servidor





Não homologado:


Ciência ao município solicitante servidor
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